
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2038084 - MS (2022/0357832-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : VIACAO MOTTA LIMITADA
ADVOGADO : ANTÔNIO CLETO GOMES - CE005864
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : RAFAEL HENRIQUE SILVA BRASIL - MS019858B
 

EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. TRANSPORTE COLETIVO INTERESTADUAL. RESERVA DE VAGAS 
PARA IDOSOS. ART. 40 DA LEI 10.741/2003. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DECRETOS REGULAMENTARES. NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE "LEI 
FEDERAL" A QUE SE REFERE O PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. MULTA DO 
PROCON. REVISÃO DO VALOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.  PROVIMENTO 
NEGADO.

1. O art. 40 da Lei 10.741/2003 não contém comando normativo que 
sustente a tese de que a gratuidade é restrita ao serviço convencional, atraindo a 
incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal (STF), por analogia..

2. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) considera que decretos 
regulamentares não se enquadram no conceito de tratado ou lei federal, inviabilizando 
o recurso especial que aponte violação a tais atos normativos.

3. A revisão do valor da multa aplicada pelo Procon (órgão de Proteção ao 
Consumidor) implicaria reexame de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7 do 
STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 25 de fevereiro de 2025.
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. TRANSPORTE COLETIVO INTERESTADUAL. RESERVA DE VAGAS 
PARA IDOSOS. ART. 40 DA LEI 10.741/2003. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DECRETOS REGULAMENTARES. NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE "LEI 
FEDERAL" A QUE SE REFERE O PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. MULTA DO 
PROCON. REVISÃO DO VALOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.  PROVIMENTO 
NEGADO.

1. O art. 40 da Lei 10.741/2003 não contém comando normativo que 
sustente a tese de que a gratuidade é restrita ao serviço convencional, atraindo a 
incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal (STF), por analogia..

2. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) considera que decretos 
regulamentares não se enquadram no conceito de tratado ou lei federal, inviabilizando 
o recurso especial que aponte violação a tais atos normativos.

3. A revisão do valor da multa aplicada pelo Procon (órgão de Proteção ao 
Consumidor) implicaria reexame de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7 do 
STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por VIACAO MOTTA LIMITADA da 
decisão monocrática por mim proferida às fls. 304/307.

A parte agravante alega que a reserva de vagas para idosos não se estende 
às categorias executivo e leito, bem como que a multa imposta (no valor de R$ 
14.587,20) teria sido fixada em montante desproporcional e exorbitante.
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Impugnação às fls. 327/330.

É o relatório.

VOTO

O art. 40 da Lei 10.741/2003 possui a seguinte redação:

Art. 40. No sistema de transporte coletivo interestadual observar-se-á, 
nos termos da legislação específica:

I – a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para pessoas 
idosas com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários mínimos;

II – desconto de 50% (cinquenta por cento), no mínimo, no valor das 
passagens, para as pessoas idosas que excederem as vagas gratuitas, com 
renda igual ou inferior a 2 (dois) salários mínimos.

Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes definir os 
mecanismos e os critérios para o exercício dos direitos previstos nos incisos 
I e II.

 
Esse dispositivo limita-se a garantir a reserva de vagas gratuitas e descontos 

para pessoas idosas no serviço de transporte coletivo interestadual, e a atribuir 
competência para regulamentar os benefícios.

Dessa forma, em relação à alegada violação ao art. 40 da Lei 10.741/2003, 
não é possível conhecer do recurso quanto ao ponto porque o dispositivo em questão 
não contêm comando normativo capaz de sustentar a tese deduzida, qual seja, a de 
que apenas no serviço do tipo convencional é garantido o benefício de gratuidade do 
transporte. Essa circunstância atrai a incidência, por analogia, da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal (STF).

Quanto à alegada afronta ao art. 39 do Decreto 9.921/2019, registro que, 
consoante pacífica jurisprudência desta Corte Superior, o conceito de tratado ou lei 
federal, inserto no art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, deve ser 
considerado em seu sentido estrito, sendo inadmissível o recurso especial que aponte 
como violado um decreto regulamentar, ato administrativo normativo.

A propósito, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. FILHA DE MILITAR. REINCLUSÃO EM FUNDO DE SAÚDE 
DA AERONÁUTICA. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO TRIBUNAL A QUO. 
NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE NORMAS INFRALEGAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

[...]
III - Conforme entende a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, o conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso 
III, a, da Constituição da República, deve ser considerado em seu 
sentido estrito, não compreendendo súmulas, atos administrativos 
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normativos e instruções normativas.
[...]
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.865.474/CE, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 8/2/2021, DJe de 12/2/2021, sem destaques no 
original.)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INSTRUÇÃO NORMATIVA. 
ANÁLISE. INVIABILIDADE. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 
(IRRF). NEGOCIAÇÃO DE ORTN'S ANTES DO VENCIMENTO. 
DISCIPLINA DE INCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE.

[...]
3. A via excepcional não se presta para análise de ofensa a 

resolução, portaria, regimento interno ou instrução normativa, atos 
administrativos que não se enquadram no conceito de lei federal.

[...]
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido, a 

fim de restabelecer os efeitos da sentença.
(REsp n. 1.404.038/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, julgado em 2/6/2020, DJe de 29/6/2020, sem destaques no original.)
 

Por fim, acerca do valor da multa imposta pelo Procon (órgão de Proteção ao 
Consumidor), de R$ 14.587,20, o Tribunal de origem concluiu que era adequado e que 
estava devidamente dimensionado nos seguintes termos (fl. 219):

Por outro lado, o valor da multa arbitrada não se revela excessivo, 
considerando a extensão patrimonial da autora e o fato de que está a obter 
lucro indevido às custas das pessoas idosas e carentes, que têm o direito 
assegurado em deslocar-se, seja pelo assento gratuito, seja pelo valor à 
menor.

 
Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 

contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto.

Incide no presente caso a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) – "
a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. MULTA APLICADA PELO 
PROCON. RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. CRÉDITO DA FAZENDA PÚBLICA. APLICAÇÃO DO TEMA 
905/STJ. PROCON. FAZENDA PÚBLICA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. PROVIMENTO NEGADO.

[...]
2. O Tribunal a quo, com base no conjunto fático-probatório dos autos, 

concluiu pela inexistência de vícios no procedimento administrativo, bem 
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como pela razoabilidade da multa aplicada. Entendimento diverso, conforme 
pretendido, implicaria o reexame dos mesmos fatos e provas, o que é 
vedado na instância especial ante o óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial".

[...]
(AgInt no AREsp n. 1.994.736/SP, relator Ministro Paulo Sérgio 

Domingues, Primeira Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO CONSUMERISTA. COMPETÊNCIA DO 
ÓRGÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ATUAÇÃO DA AGÊNCIA 
REGULADORA. COMPATIBILIDADE. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ. 
MULTA. MÉRITO ADMINISTRATIVO. NÃO APRECIAÇÃO DAS PROVAS 
PELO PODER JUDICIÁRIO. RAZÕES DISSOCIADAS. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 284 E 283/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. CRITÉRIOS DO ART. 57 DO CDC. REDUÇÃO DO VALOR DA 
PENALIDADE. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

[...]
3. Inadmissível o recurso especial cujo debate envolva dilação 

probatória fundamentada no contexto fático dos autos. Neste quadro, é 
inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar 
as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido a respeito da 
fixação e dimensionamento da multa, inclusive quanto à alegação referente a 
circunstância atenuante, em razão da incidência do enunciado da Súmula 7 
do STJ.

[...]
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.008.000/SP, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 
21/9/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.038.084 / MS
Número Registro: 2022/0357832-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08205070420218120001 0820507042021812000150000 0820507042021812000150001 
8205070420218120001 820507042021812000150000 820507042021812000150001

Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VIACAO MOTTA LIMITADA
ADVOGADO : ANTÔNIO CLETO GOMES - CE005864
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : RAFAEL HENRIQUE SILVA BRASIL - MS019858B

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E 
DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VIACAO MOTTA LIMITADA
ADVOGADO : ANTÔNIO CLETO GOMES - CE005864
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : RAFAEL HENRIQUE SILVA BRASIL - MS019858B

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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